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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 70/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Palmela aprovou, em 28 de Junho de 1991,
o Plano de Pormenor do Bairro do Pinheiro Grande,
no município de Palmela.

A elaboração do Plano de Pormenor decorreu ainda
na vigência do Decreto-Lei n.o 560/71, de 17 de Dezem-
bro, tendo sido cumpridas todas as formalidades legais,
designadamente o inquérito público, decorrido já na
vigência do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março.

Este diploma legal foi entretanto revogado pelo
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que aprovou
o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial,
pelo que a ratificação terá agora de ser feita ao abrigo
deste último diploma.

O município de Palmela dispõe de Plano Director
Municipal, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 115/97, de 9 de Julho, e alterado pelas
deliberações da Assembleia Municipal de Palmela de
12 de Outubro de 2000, 10 de Janeiro de 2001, 25 de
Junho de 2001, 25 de Setembro de 2001 e 19 de Dezem-
bro de 2001, publicadas no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 17 de Junho de 2002.

O Plano de Pormenor foi elaborado com o objectivo
de legalizar o Bairro do Pinheiro Grande, possibilitando
a respectiva recuperação e reabilitação urbanística, mas
altera os princípios de ocupação do solo subjacentes
à elaboração do Plano Director Municipal de Palmela,
na medida em que prevê aumentos das densidades de
fogos por hectare estabelecidas para as áreas de baixa
densidade B2c, nos espaços urbanos, e para as áreas
de baixa densidade B1, nos espaços urbanizáveis.

Verifica-se a conformidade do Plano de Pormenor
do Bairro do Pinheiro Grande com as disposições legais
e regulamentares em vigor.

Foi emitido parecer favorável pela extinta Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo.

Refira-se apenas, quanto ao Regulamento do Plano
de Pormenor do Pinheiro Grande, que a referência à
Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Ter-
ritório constante do artigo 5.o deve hoje entender-se
feita à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional.

Considerando o disposto na alínea e) do n.o 3, em
conjugação com o n.o 8 do artigo 80.o, do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o Plano de Pormenor do Bairro do

Pinheiro Grande, cujo regulamento, planta de implan-
tação e planta de condicionantes se publicam em anexo
à presente resolução, dela fazendo parte integrante.

2 — Revogar parcialmente as densidades de ocupação
do solo (fogos por hectare) previstas nos quadros cons-
tantes do n.o 3 do artigo 11.o e no n.o 3 do artigo 12.o
do Regulamento do Plano Director Municipal de Pal-
mela, na área de intervenção do Plano de Pormenor.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

ANEXO

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR
DO BAIRRO DO PINHEIRO GRANDE

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Na área abrangida por este Plano de Pormenor, as futuras inter-
venções deverão observar as disposições do presente Plano de Por-
menor e a legislação aplicável.

Artigo 2.o

Constituição do Plano

1 — São elementos fundamentais do Plano:

a) Regulamento;
b) Planta de síntese (implantação);
c) Planta de condicionantes.

2 — São elementos complementares do Plano:

a) Planta de enquadramento;
b) Peças desenhadas das infra-estruturas.

3 — São elementos anexos do Plano:

a) Estudos de caracterização;
b) Peças desenhadas.

CAPÍTULO II

Faixas de protecção

Artigo 3.o

As faixas de protecção, de acordo com delimitação definida na
planta de condicionantes, referem-se a:

a) Áreas de protecção ferroviária;
b) Áreas de protecção a linha de água.

Artigo 4.o

As áreas de protecção ferroviária são constituídas por uma faixa
non aedificandi de 1,5 m para cada lado do caminho de ferro.

Artigo 5.o

As áreas de protecção a linha de água são constituídas por:

a) Uma faixa non aedificandi de 5 m para cada lado da margem;
b) Uma faixa de 5 m para cada lado da faixa non aedificandi,

onde qualquer construção depende de licença da Direcção
Regional do Ambiente e Ordenamento do Território
(DRAOTLVT).

CAPÍTULO III

Legalização das parcelas

Artigo 6.o

As parcelas com escrituras em avos, se destinadas à construção,
serão legalizadas mediante a implementação de processos de lotea-
mento, a instruir de acordo com a legislação em vigor.

CAPÍTULO IV

Utilização dos lotes

SECÇÃO I

Definições

Artigo 7.o

Com a finalidade de garantir uma disciplina de uso e ocupação
do solo, e depois de ponderado o carácter pontual e irregular do
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aparecimento do aglomerado face à ruralidade da zona na qual se
insere, serão unicamente consideradas as utilizações:

Comercial;
Agrícola;
Habitacional.

SECÇÃO II

Utilização comercial

Artigo 8.o

A utilização comercial será considerada sempre em relação com
as necessidades e procura da área abrangida por este Plano.

Artigo 9.o

A instalação das áreas comerciais a utilizar pelo público situar-se-á
em pisos térreos.

Artigo 10.o

Os pisos térreos a que alude o artigo anterior poderão ser cons-
tituídos exclusivamente para a actividade comercial ou inserir-se num
edifício de habitação.

Artigo 11.o

Sempre que o lote possua uma utilização exclusivamente comercial,
o índice de utilização admitido será de 0,25 com uma superfície máxima
de pavimento de 200 m2. Este índice inclui a possibilidade de cons-
trução de pequenos anexos de apoio, juntos ou separados do edifício,
desde que a sua área não exceda 15 % da superfície total de pavimento
prevista.

Artigo 12.o

1 — Sempre que a utilização coexista com a função habitacional,
e em respeito aos condicionalismos constantes do artigo 8.o, o índice
de utilização para o comércio será de 0,15.

2 — Sempre que a actividade comercial não seja realizada pelo
proprietário e residente do edifício de habitação, deverá ser cons-
tituído o regime de propriedade horizontal para ambos os pisos do
edifício.

Artigo 13.o

As construções a que aludem os artigos 11.o e 12.o deverão obedecer
às disposições dos artigos 23.o, 24.o, 25.o e 26.o

SECÇÃO III

Utilização agrícola

Artigo 14.o

Considera-se como sendo de utilização agrícola os lotes com uma
área igual ou superior à unidade mínima de cultura para solos hor-
tícolas de regadio.

Artigo 15.o

Deverão os proprietários das parcelas de utilização agrícola con-
tribuir com vista à recuperação e valorização paisagística, bem como
à exploração razoável de vocação natural dos solos, designadamente
com a criação de hortas, pomares, viveiros e estufas.

Artigo 16.o

Excepcionalmente, poder-se-á admitir a construção para fins resi-
denciais, assim como de anexos (garagens, arrecadações de máquinas
e utensílios agrícolas e outros) e vedações.

Artigo 17.o

As construções a que alude o artigo anterior deverão estar de
acordo com os condicionalismos urbanísticos fixados nas normas de
intervenção urbanística em zonas rurais, em vigor no município de
Palmela.

SECÇÃO IV

Utilização habitacional

Artigo 18.o

Os novos edifícios a construir, quanto à sua implantação no lote,
incluir-se-ão nas tipologias de habitação isolada ou geminada, de
acordo com implantação esquemática definida na planta de síntese
(implantação).

Artigo 19.o

Apenas será autorizada a construção de uma habitação por lote
e um fogo por habitação. Exceptua-se do parágrafo anterior a cons-
trução, em lotes com área igual ou superior a 2000 m2, de uma habi-
tação bifamiliar. Neste caso, deverá ser constituído o regime de pro-
priedade horizontal para ambos os fogos.

Artigo 20.o

Sempre que as frentes de dois lotes contíguos sejam inferiores
a 14 m, e sem prejuízo do anteriormente disposto no artigo 18.o,
poder-se-á admitir a construção de habitações geminadas desde que
os projectos de arquitectura, para licenciamento da obra, dêem entrada
em simultâneo na Câmara Municipal de Palmela e obedeçam a um
mesmo projecto tipo.

Artigo 21.o

As edificações a construir em cada lote habitacional não poderão
ter uma superfície mínima edificável inferior a 80 m2. A superfície
máxima de pavimento edificável será igual ou inferior ao índice de
utilização correspondente a 0,60, com uma superfície máxima de pavi-
mento de 300 m2. Este índice inclui a possibilidade de construção
de pequenos anexos de apoio, desde que a sua área não exceda 15 %
da superfície total de pavimento prevista.

Artigo 22.o

A superfície de implantação das novas construções não poderá
exceder 30 % da área do lote para as habitações isoladas e 37,5 %
para as habitações geminadas, sem prejuízo do disposto no artigo
anterior.

Artigo 23.o

As construções a que alude o artigo anterior deverão obedecer
às seguintes disposições:

O número máximo de pisos será de 2;
A cércea máxima admitida será de 6,5 m;
Os afastamentos mínimos aos limites do lote serão:

Frontal — 5 m (obrigatório), salvo nos lotes com áreas
superiores a 0,50 ha, em que esse afastamento poderá
variar entre 5 m e 15 m;

Laterais — igual ou superior a 3 m;
Posterior — igual ou superior a 6 m.

Artigo 24.o

A construção de anexos a que alude o artigo 21.o, e sem prejuízo
do disposto no artigo 22.o, deverá respeitar as seguintes disposições:

Não poderão ter mais de um piso com uma cércea máxima
de 3 m;

Deverão implantar-se numa faixa de 5 m paralela ao limite
posterior do lote, com um afastamento mínimo de 3 m ao
edifício.

Artigo 25.o

No acabamento exterior da habitação e anexos, tendo por preo-
cupação a sua melhor integração na zona rural em que se insere
o aglomerado, deverão observar-se as seguintes disposições:

Os parâmentos deverão ser em reboco, admitindo-se revesti-
mentos parciais em pedra calcária;

A cor predominante deverá ser o branco, o branco-sujo ou
cores de areia. Admite-se ainda a pintura complementar de
guarnições, cimalhas, socos e cunhais com outras cores, tais
como o ocre, o azul-anil e o cinzento-forte;
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A cobertura deverá ser em telhado com um declive não superior
a 35° e deverá ser revestida por telha de barro à cor natural
ou aproximada, de meia-cana ou do tipo lusa (aba e canudo);

As esquadrias, caixilhos, portadas ou gradeamentos deverão ser
de madeira tratada ou pintada, ferro pintado, PVC rígido
ou alumínio, que será necessariamente lacado.

Artigo 26.o

Os lotes de utilização habitacional poderão ser limitados por mure-
tes de alvenaria, não devendo a sua altura exceder 1,2 m à frente
e lateralmente e 1,8 m a tardoz. Para além desta altura, mas não
ultrapassando os 2 m, poderá haver vedações em elementos metálicos
com sebe viva.

SECÇÃO V

Legalização das construções

Artigo 27.o

A legalização das construções clandestinas fica sujeita à realização
de prévia vistoria, sendo a legalização concedida se a construção res-
peitar as disposições regulamentares, mediante a apresentação de pro-
jecto de arquitectura a licenciar. Caso a construção não cumpra as
condições mínimas de habitabilidade definidas pela Portaria
n.o 243/84, de 17 de Abril, ficará sob estatuto de manutenção tem-
porária até que sejam efectuadas as alterações indispensáveis à sua
legalização.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 71/2006

O Parque Natural do Litoral Norte, criado pelo Decreto
Regulamentar n.o 6/2005, de 21 de Julho, é constituído
essencialmente por um cordão de praia arenosa e dunas
primárias e secundárias de grande instabilidade e em risco
de erosão. Apresenta um enquadramento ambiental, geo-
lógico e paisagístico verdadeiramente único, possuindo
um dos mais elevados índices de biodiversidade do País.

O interesse na protecção, conservação e gestão do
Parque Natural do Litoral Norte está demonstrado pelo
facto de esta zona ter sido incluída na Rede de Sítios
Natura 2000 (PTCONOO17).

A gestão sustentável deste Parque Natural exige um
plano de ordenamento que discipline os actos e acti-
vidades a exercer no seu território e que contenha as
adequadas medidas de salvaguarda dos valores e recur-
sos naturais aí presentes, pelo que importa dar início
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ao procedimento tendente à aprovação do Plano de
Ordenamento do Parque Natural do Litoral Norte.

Considerando o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do Plano de Ordena-

mento do Parque Natural do Litoral Norte, o qual visa
a prossecução dos seguintes objectivos:

a) Assegurar, à luz da experiência e dos conhe-
cimentos científicos adquiridos sobre o patri-
mónio natural desta área, uma correcta estra-
tégia de conservação e gestão que permita a
concretização dos objectivos que presidiram à
classificação como parque natural;

b) Corresponder aos imperativos de conservação
dos habitats naturais da fauna e flora selvagens
protegidas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 140/99, de 24 de Abril, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 49/2005, de 24 de Feve-
reiro;

c) Estabelecer propostas de uso e ocupação do solo
que promovam a necessária compatibilização
entre a protecção e valorização dos recursos
naturais e o desenvolvimento das actividades
humanas em presença, tendo em conta os ins-
trumentos de gestão territorial convergentes na
área do Parque Natural;

d) Determinar, atendendo aos valores em causa,
os estatutos de protecção adequados às dife-
rentes áreas, bem como definir as respectivas
prioridades de intervenção.

2 — Estabelecer que o âmbito territorial do Plano
de Ordenamento do Parque Natural do Litoral Norte
é o constante do anexo I ao Decreto Regulamentar
n.o 6/2005, de 21 de Julho, abrangendo unicamente áreas
pertencentes ao município de Esposende.

3 — Cometer ao Instituto da Conservação da Natu-
reza a tarefa de elaboração do Plano de Ordenamento
do Parque Natural do Litoral Norte.

4 — Estabelecer, nos termos do n.o 1 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a com-
posição da comissão mista de coordenação, que integra
as seguintes entidades:

a) Um representante do Instituto da Conservação
da Natureza, que preside;

b) Um representante da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Norte;

c) Um representante do Instituto da Água;
d) Um representante da Universidade do Minho;
e) Um representante da Direcção-Geral da Auto-

ridade Marítima;
f) Um representante da Direcção-Geral de Infra-

-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional;
g) Um representante do Instituto Portuário e dos

Transportes Marítimos;
h) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
i) Um representante da Direcção-Geral de Pescas

e Aquicultura;
j) Um representante da Direcção-Geral dos Recur-

sos Florestais;
l) Um representante da Direcção Regional de

Agricultura de Entre Douro e Minho;

m) Um representante do Instituto Português do
Património Arquitectónico;

n) Um representante do Instituto Português de
Arqueologia;

o) Um representante da Câmara Municipal de
Esposende;

p) Um representante das organizações não gover-
namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

5 — Fixar em 20 dias o prazo a que se refere o n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, para formulação de sugestões e apresentação de
informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do presente Plano de Ordenamento.

6 — Determinar que a elaboração do Plano de Orde-
namento do Parque Natural do Litoral Norte deve estar
concluída no prazo máximo de 18 meses a contar da
data de entrada em vigor da presente resolução.

7 — Revogar a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 104/2002, de 9 de Agosto.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de Maio
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 72/2006

A Rede de Informação da Saúde, que engloba actual-
mente mais de 2200 circuitos de dados distribuídos pelas
várias instituições do Serviço Nacional de Saúde, é um
ponto fulcral e vital de todo o sistema informático do
Ministério da Saúde.

A situação vigente tem encontrado suporte em pro-
tocolo escrito entre o Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde e a Portugal Telecom como for-
necedora de serviços, sendo a operacionalização con-
cretizada através de autorizações anuais de realização
da despesa prevista.

O protocolo mencionado, que expirou em 2003, teve
como pressuposto base a exclusividade de competência
para a prestação dos serviços por parte da Portugal Tele-
com, o que deixou de ser uma realidade.

O Decreto-Lei n.o 1/2005, de 4 de Janeiro, transpôs
para a ordem jurídica interna os artigos 20.o e 43.o da
Directiva n.o 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 31 de Março de 2004, impondo o cum-
primento de novas regras no âmbito dos processos de
aquisição de bens, serviços e redes de comunicação elec-
trónicas e respectivos equipamentos, pelo que a con-
tratação de serviços de comunicações no âmbito da Rede
de Informação da Saúde implica o respeito por estas
determinações normativas.

O Governo acolhe as considerações do Instituto de
Gestão Informática e Financeira da Saúde, salientando
a relevância dos serviços de comunicação em causa no
quadro do sector da saúde e aprova a proposta efectuada
com vista à abertura de concurso público.

Com efeito, face à natureza dos serviços a prestar,
o valor estimado da despesa inerente à celebração do
contrato de prestação de serviços é superior ao limiar
estabelecido no n.o 1 do artigo 80.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, o que determina a necessidade
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da realização de um concurso público como procedi-
mento prévio à celebração do contrato.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, nos termos conjugados da alínea e) do

n.o 1 do artigo 17.o, do n.o 1 do artigo 79.o e do n.o 1
do artigo 80.o, todos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, a abertura de procedimento pré-contratual de
concurso público relativamente à contratação prevista na
presente resolução, para a aquisição de serviços de comu-
nicações no âmbito da Rede Informática da Saúde (RIS).

2 — Delegar, com a faculdade de subdelegar, nos ter-
mos do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, no Ministro da Saúde, a competência
para a prática de todos os actos no âmbito do pro-
cedimento previsto no número anterior, com excepção
do acto de adjudicação e do disposto nos números
seguintes.

3 — Aprovar o programa de concurso e o caderno
de encargos, aos quais os concorrentes terão acesso nos
termos definidos no correspondente anúncio do con-
curso, a publicar em conformidade com o disposto nos
artigos 87.o e 88.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho.

4 — Determinar, em conformidade com o disposto
no n.o 1 do artigo 90.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, que o júri do concurso será constituído
pelos seguintes membros:

a) Engenheiro Paulo Pinto, que preside;
b) Engenheiro João Paulo Figueiredo, vogal, que

substitui o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos;

c) Dr. José Cruz, vogal;
d) Engenheiro Luís Salavisa, vogal suplente;
e) Engenheiro Paulo Machado, vogal suplente.

5 — Delegar no júri do concurso a competência para
a realização da audiência prévia dos concorrentes, ao
abrigo do n.o 3 do artigo 108.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

Presidência do Conselho de Ministros, 18 de Maio
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 523/2006
de 8 de Junho

O crescente aumento da documentação arquivada na
Direcção-Geral das Autarquias Locais tem criado graves
dificuldades na gestão dos seus espaços de arquivo.

Justifica-se, assim, a adopção de critérios específicos
de conservação permanente e de inutilização de docu-
mentos, em ordem à adequada gestão daqueles espaços,
sendo premente a existência de um regulamento arqui-
vístico que defina de forma inequívoca os prazos de
conservação e o destino final dos documentos.

Pretende-se, assim, criar um património arquivístico
constituído por documentos de elevada utilidade, expur-
gando-se aqueles que não satisfaçam quaisquer interes-

ses administrativos, probatórios, informativos ou de
investigação.

Nestes termos e ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 447/88, de
10 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da
Administração Interna e pela Ministra da Cultura, o
seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento Arquivístico da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais relativo à avaliação,
selecção e eliminação da sua documentação, em anexo
à presente portaria.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 27 de Abril de 2006.

Pelo Ministro de Estado e da Administração Interna,
Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Local. — A Minis-
tra da Cultura, Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

REGULAMENTO ARQUIVÍSTICO DA DIRECÇÃO-GERAL
DAS AUTARQUIAS LOCAIS

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento é aplicável a toda a
documentação produzida e recebida no âmbito das suas
atribuições e competências pela Direcção-Geral das
Autarquias Locais, adiante designada por DGAL.

Artigo 2.o

Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos do
arquivo da DGAL tem por objectivo a determinação
do seu valor para efeitos da sua conservação permanente
ou eliminação, findos os respectivos prazos de conser-
vação em fase activa e semiactiva.

2 — É da responsabilidade da DGAL a atribuição
dos prazos de conservação dos documentos em fase
activa e semiactiva.

3 — Os prazos de conservação são os que figuram
na tabela de selecção que constitui o anexo I do presente
Regulamento.

4 — Os referidos prazos de conservação são contados
a partir da data final dos processos, dos documentos
integrados em colecção, dos registos ou da constituição
dos dossiers.

5 — Cabe ao Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, adiante designado por IAN/TT, a determi-
nação do destino final dos documentos, sob proposta
da DGAL.

Artigo 3.o

Selecção

1 — A selecção dos documentos a conservar perma-
nentemente em arquivo definitivo deve ser efectuada
pela DGAL, de acordo com as orientações estabelecidas
na tabela de selecção.

2 — Os documentos aos quais for reconhecido valor
arquivístico devem ser conservados em arquivo no
suporte original, excepto nos casos cuja substituição seja
previamente autorizada nos termos do artigo 10.o do
presente Regulamento.
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Artigo 4.o

Tabela de selecção

1 — A tabela de selecção consigna e sintetiza as dis-
posições relativas à avaliação documental.

2 — A tabela de selecção deve ser submetida a revi-
sões com vista à sua adequação às alterações da pro-
dução documental.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior,
deve a DGAL obter o parecer favorável do IAN/TT,
enquanto organismo coordenador da política arquivís-
tica nacional, mediante proposta devidamente funda-
mentada.

Artigo 5.o

Remessas para o arquivo intermédio

1 — Findos os prazos de conservação em fase activa,
a documentação com reduzidas taxas de utilização
deverá, de acordo com o estipulado na tabela de selec-
ção, ser remetida do arquivo corrente para o arquivo
intermédio.

2 — As remessas dos documentos para arquivo inter-
médio devem ser efectuadas de acordo com a perio-
dicidade que a DGAL vier a determinar.

Artigo 6.o

Remessas para arquivo definitivo

1 — Os documentos cujo valor arquivístico justifique
a sua conservação permanente, de acordo com a tabela
de selecção, deverão ser remetidos para arquivo defi-
nitivo após o cumprimento dos respectivos prazos de
conservação.

2 — As remessas não podem pôr em causa a inte-
gridade dos conjuntos documentais.

3 — A documentação remetida para arquivo defini-
tivo deve ser acompanhada dos respectivos instrumentos
de recuperação de informação ou outros elementos úteis
de referência.

Artigo 7.o

Formalidades das remessas

1 — As remessas dos documentos mencionados nos
artigos 5.o e 6.o devem obedecer às seguintes for-
malidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de entrega,
a título de prova;

b) O auto de entrega deve ter em anexo uma guia
de remessa destinada à identificação e controlo
da documentação remetida, obrigatoriamente
rubricada e autenticada pelas partes envolvidas
no processo;

c) A guia de remessa será feita em triplicado,
ficando o original no serviço destinatário, sendo
o duplicado devolvido ao serviço de origem;

d) O triplicado será provisoriamente utilizado no
arquivo intermédio ou definitivo como instru-
mento de descrição documental, após ter sido
conferido e completado com as referências
topográficas e demais informação pertinente, só
podendo ser eliminado após a elaboração do
respectivo inventário.

2 — Os modelos referidos nas alíneas anteriores são
os que constam do anexo II do presente Regulamento.

Artigo 8.o

Eliminação

1 — A eliminação dos documentos cuja conservação
permanente não se justifique, por não lhes ser reco-
nhecido valor arquivístico, deve ser efectuada imedia-
tamente após o decurso dos prazos de conservação fixa-
dos na tabela de selecção.

2 — A eliminação dos documentos que não estejam
mencionados na tabela de selecção carece de autori-
zação expressa do IAN/TT.

3 — A decisão sobre o processo de eliminação deve
atender a critérios de confidencialidade e racionalidade
de meios e custos, por forma a garantir a impossibilidade
de reconstituição da informação.

Artigo 9.o

Formalidades de eliminação

1 — As eliminações dos documentos mencionados no
artigo 8.o devem obedecer às seguintes formalidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de elimina-
ção, que fará prova do abate patrimonial;

b) O auto de eliminação deve ser assinado pelo
dirigente do serviço ou organismo em causa,
bem como pelo responsável do arquivo;

c) O referido auto será feito em duplicado, ficando
o original no serviço que procede à eliminação,
sendo o duplicado remetido para o IAN/TT.

2 — O modelo de auto de eliminação consta do
anexo III do presente Regulamento.

Artigo 10.o

Substituição do suporte

1 — O IAN/TT autoriza, nos termos do n.o 2 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho,
que a substituição dos documentos originais por cópias
em microfilme possa ser extensiva a todas as séries de
conservação permanente que figuram na tabela do
anexo I sempre que a DGAL a considerar económica
e funcionalmente justificada.

2 — Compete ao IAN/TT a definição dos pressupos-
tos técnicos relativos à substituição do suporte enun-
ciado no número anterior, em particular no que se refere
à documentação de conservação permanente, por forma
a garantir a preservação, segurança, autenticidade, lega-
lidade, durabilidade e consulta das cópias produzidas,
de acordo com as normas técnicas da International Stan-
dard Organization (ISO).

3 — Dos filmes são feitos uma matriz (negativa em
sais de prata — 1.a geração), dois duplicados da matriz
(positivos em sais de prata — 2.a geração) e um dupli-
cado de consulta. A matriz tem valor de original, e os
duplicados, em sais de prata, têm valor respectivamente
de segurança da matriz e de trabalho.

4 — Os filmes não podem sofrer cortes ou emendas
nem apresentar rasuras ou quaisquer outras alterações
que ponham em causa a sua integridade e reproduzirão
os respectivos termos de abertura e encerramento,
autenticados pela assinatura do responsável pela DGAL,
sob selo branco ou de perfuração.
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5 — No caso de recurso à prestação de serviços para
microfilmagem dos documentos, a administração da
entidade prestadora do serviço assinará, igualmente, os
termos de abertura e encerramento mencionados no
número anterior.

6 — Dos termos de abertura e encerramento cons-
tarão, ainda, a descrição dos documentos reproduzidos
bem como toda a informação técnica necessária ao con-
trolo de qualidade.

7 — Deverão ser elaborados um registo e fichas de
controlo de qualidade do suporte fílmico produzido.

8 — O IAN/TT reserva-se o direito de realizar, por
amostragem, testes aos filmes executados.

9 — As cópias obtidas a partir de microcópia auten-
ticada têm força probatória do original, nos termos do

disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 447/88, de
10 de Dezembro.

Artigo 11.o

Acessibilidade e comunicabilidade

O acesso e comunicabilidade do arquivo da DGAL
pautar-se-á por critérios de confidencialidade da infor-
mação, definidos internamente, em conformidade com
a lei geral.

Artigo 12.o

Fiscalização

Compete ao IAN/TT, na defesa do património arqui-
vístico, proceder à inspecção sobre a execução do dis-
posto no presente Regulamento.

ANEXO I

Tabela de selecção

Prazos de conservação
Número

de
referência

Área orgânico-funcional Série/subsérie
Fase activa Fase semi-

activa

Destino final

1 Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordens de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP
2 Despachos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP
3 Convocatórias de reuniões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 E
4 Leis orgânicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – (1) E
5 Organogramas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP
6 Regulamentos internos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP
7 Conferências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – (2) CPP
8 Pedidos de audiência de reuniões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – E
9 Relatórios de auditorias e inspecções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – CP
10 Grupos de trabalho e participações institucionais . . . . . . . . . . 2 – (2) CPP

11 Modernização e dinamização
autárquica.

Estudos relativos à elaboração de diplomas legais e nor-
mativos.

2 2 CP

12 Projectos de legislação autárquica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 (3) CPP
13 Processos de cooperação com entidades externas . . . . . . . . . . 2 2 CP
14 Estudos e informações técnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 CP
15 Brochuras e panfletos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – CP
16 Processos de heráldica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – CP
17 Edição de publicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 (4)(5) CPP
18 Concurso de boas práticas de modernização autárquica . . . . . 2 2 (2)(6) CPP
19 Bases de dados das comunidades intermunicipais de direito

público e das áreas metropolitanas.
3 2 CP

20 Participação em grupos de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – (2) CPP

21 Finanças autárquicas . . . . . . . . . Projectos de diploma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 (3) CPP
22 Participação em grupos de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – (2) CPP
23 Processo de apoio técnico às autarquias e administração

central:

23.1 Estudos e informações técnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 CP
23.2 Copiador de informações técnicas e de ofícios . . . . . . . . . 4 4 CP

24 Relatórios sobre a situação económica e financeira das autar-
quias locais:

24.1 Documentos previsionais e finais das autarquias locais . . . . . 2 – E
24.2 Recolha e tratamento de dados dos orçamentos e contas

da administração local autárquica.
2 2 (7) CPP

25 Processo de aplicação de normas e critérios de repartição
das participações financeiras da administração local.

2 2 (7) CPP

26 Processo de transferências para as autarquias locais . . . . . . . . 2 2 (7) CPP
27 Processos de aplicação e acompanhamento das normas con-

tabilísticas económico-financeiras:

27.1 Relatórios, informações e estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 (7) CP
27.2 Rateio anual das amortizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 CP
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Prazos de conservação
Número

de
referência

Área orgânico-funcional Série/subsérie
Fase activa Fase semi-

activa

Destino final

28 Financiamento pela utilização de linhas de crédito bonificado:

28.1 Contratos de reequilíbrio financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10 CP

29 Manuais de procedimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP
30 Assuntos comunitários, cooperação e relações internacionais:

30.1 Directivas e recomendações comunitárias . . . . . . . . . . . . . (a) – CP
30.2 Questionários, relatórios e manuais sobre questões ana-

lisadas no âmbito do Conselho da Europa.
3 2 (7) CP

31 Cooperação técnica e financeira Protocolos de modernização administrativa e contratos-pro-
grama/acordos:

31.1 Propostas de selecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 3 (7) CP
31.2 Contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 3 E
31.3 Mapas de despesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 3 (7) CP
31.4 Alterações aos contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 3 E

32 Processos de financiamento de edifícios sede de juntas de
freguesias.

(b)1 – CP

33 Pareceres das CCDR sobre candidaturas a contratos-pro-
grama.

– – (8) CP

33.1 Estudos e informações técnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 CP

34 Acompanhamento e avaliação Programa de equipamentos urbanos de utilização colectiva:

34.1 Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)1 2 (7) CP
34.2 Despachos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP
34.3 Relatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 (7) CP

35 Serviços jurídicos . . . . . . . . . . . . Assessoria jurídica:

35.1 Informações técnicas e seus copiadores . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 CP
35.2 Processos de análise de projectos de diploma . . . . . . . . . . 4 4 E
35.3 Processos de expropriação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 4 CP
35.4 Processos de descrição de conteúdos funcionais do pessoal

autárquico.
(b) 2 E

35.5 Reencaminhamento de solicitações . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – E
35.6 Actas e soluções interpretativas das reuniões de coor-

denação jurídica.
2 – CP

35.7 Participação em grupos de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 (2) CPP
35.8 Reuniões CITE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – (2) CPP

36 Administração geral . . . . . . . . . . Administração do pessoal:

36.1 Processos individuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e) – CP
36.2 Balanço social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – CP
36.3 Actas do Conselho de Coordenação da Avaliação . . . . . . 1 2 CP
36.4 Mapas e planos de férias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 E
36.5 Registos de assiduidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – E
36.6 Listas de antiguidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 CP
36.7 Documentos relativos a pedidos de declarações, férias,

faltas e licenças.
1 1 E

36.8 Processos de concurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f) 1 – (9) CPP
36.9 Pedidos de emprego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – E

36.10 Processamento de vencimentos, abonos e prestações
sociais e complementares.

3 – CP

36.11 Abonos e ajudas de custo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 E
36.12 Correspondência com a ADSE, a CGA, serviços sociais

e entidades similares.
3 2 E

36.13 Propostas de horas extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 E

37 Recursos financeiros, contabilidade e tesouraria:

37.1 Processos de orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – CP
37.2 Conta de gerência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – CP
37.3 Relatórios de análise financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – CP
37.4 Balancetes de execução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – CP
37.5 Extractos bancários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 E
37.6 Documentos de despesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 E
37.7 Documentos de receita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 E
37.8 Fundo de maneio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 E
37.9 Processos de transferência financeira para as autarquias

locais.
3 7 CP
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Prazos de conservação
Número

de
referência

Área orgânico-funcional Série/subsérie
Fase activa Fase semi-

activa

Destino final

38 Recursos patrimoniais/gestão de bens móveis:

38.1 Mapas de inventário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) – CP
38.2 Autos de abate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 (10) E
38.3 Contratos de manutenção e assistência técnica de equi-

pamentos.
(h) 1 9 E

39 Gestão de bens imóveis:

39.1 Protocolo de cedência de instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP

40 Gestão da frota automóvel:

40.1 Processos de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i) 1 – E
40.2 Processos de manutenção de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . (i) 1 – E
40.3 Folhas mensais de movimento de viaturas . . . . . . . . . . . . . 1 – E

41 Aquisição de bens e serviços:

41.1 Processos de aquisição de bens e serviços . . . . . . . . . . . . . 3 7 E
41.2 Requisições de material . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 E
41.3 Ficheiros de fornecedores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) – E

42 Expediente e arquivo:

42.1 Registo de entrada e saída de correspondência . . . . . . . . . 2 3 (7) CP
42.2 Protocolo de entrega de correspondência . . . . . . . . . . . . . 2 3 E
42.3 Ordens de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – (11) CP
42.4 Ofícios-circulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – (11) CP
42.5 Livro de reclamações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j) – CP

43 Auditoria interna . . . . . . . . . . . . Planeamento:

43.1 Plano de actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 (5) CP
43.2 Relatório de actividades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 (5) CP
43.3 Relatórios de acompanhamento da actividade dos serviços 3 2 (5) CP

44 Formação profissional:

44.1 Oferta de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – E
44.2 Plano de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – CP
44.3 Processos de formação interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 (12) CPP
44.4 Processos de formação externa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 (12) CPP

45 Fundo de Solidariedade da União Europeia (FSUE):

45.1 Processos de candidatura e execução do FSUE . . . . . . . . . 3 3 (7) CP
45.2 Relatório de aplicação do FSUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 (5) CPP

46 Centro de documentação . . . . . . Informações técnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 CP
47 Pedidos de bibliografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 E
48 Base de dados de atendimento do público . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – (7) CP
49 Ficheiro de empréstimo de publicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l) 1 – E
50 Informações diversas para utilizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – E
51 Processo de aquisição de publicações:

51.1 Compra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 (13) E
51.2 Permuta e oferta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 E

52 Venda de publicações e de fotocópias de documentos DGAL 1 1 (14) E
53 Grupo de trabalho para a gestão documental . . . . . . . . . . . . . (b) 1 – CP
54 Levantamentos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) – CP
55 Autos de eliminação de documentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 CP
56 Relatórios anuais de estatísticas do centro de documentação 1 1 CP

57 Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuais técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) – CP
58 Segurança informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – CP
59 Bases de dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) – CP
60 Processo de licenças de software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) – CP
61 Inventário informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) – CP
62 Dossiers temáticos e funcionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) – E
63 Documentação a inserir na homepage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) – E

(a) Enquanto vigorar.
(b) Após a conclusão do processo.
(c) Após a conclusão do projecto.
(d) Até à notificação da publicação da DUP (declaração de utilidade pública).
(e) Condicionado à permanência do funcionário.
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(f) Após a decisão final em contencioso.
(g) Actualização permanente.
(h) Após o termo de contrato.
(i) Após o abate ou a alienação da viatura.
(j) Até ao termo de encerramento.
(l) Após a devolução.
(m) Enquanto estiverem actualizados.
(1) Após a publicação.
(2) Conservar as actas e as conclusões.
(3) Conservar os projectos não publicados.
(4) Eliminar a documentação de suporte.
(5) Conservar a versão final.
(6) Conservar as candidaturas seleccionadas.
(7) Conservar em suporte informático.
(8) Conservar enquanto houver interesse do município.
(9) Conservar as actas.
(10) A informação é recuperável na série com a referência n.o 38.1.
(11) Conservar uma colecção.
(12) Conservar as listas de participantes e os programas.
(13) A informação é recuperável na série com a referência n.o 41.1
(14) Recuperável na série com a referência n.o 37.7.

������ ��

����� ��� �	�
���
 

Aos … dias do mês de … de … (1), no … (2) perante … (3) e … (4), dando cumprimento 
… (5) , procedeu-se à … (6) da documentação proveniente de … (7) conforme consta na Guia de 
Remessa em anexo que, rubricada e autenticada por estes representantes, fica a fazer parte 
integrante deste auto. 

 
O identificado conjunto documental ficará sob a custódia de … �� e a sua utilização 

sujeita aos regulamentos internos, podendo ser objecto de todo o necessário tratamento 
técnico arquivístico no que respeita à conservação, acessibilidade e sua comunicação. 

Da entrega lavra-se o presente auto, feito em duplicado, e assinado pelos 
representantes das duas entidades. 

 

… (9) , … de … de … (10) 

 
O representante de  O representante de 

(11)  (12) 

 

   

Assinatura  Assinatura 
 
 
 
(1)   - Data. 
(2)   - Designação da entidade destinatária. 
(3)   - Nome e cargo do responsável da entidade remetente. 
(4)   - Nome e cargo do responsável da entidade destinatária. 
(5)   - Diploma legal ou despacho que autoriza o acto. 
(6)   - Natureza do acto: transferência, incorporação, depósito, doação, compra, etc. 
(7)   - Designação da entidade remetente. 
(8)   - Designação da entidade destinatária. 
(9)   - Local. 
(10) - Data. 
(11) - Designação da entidade remetente. 
(12) - Designação da entidade destinatária. 

GUIA DE REMESSA 
 
Entidade Remetente   Entidade Destinatária 
  

Remessa de Saída nº: 
 

Remessa de Entrada nº:
 

Data: � � / � � / � � � � Data: � � / � � / � � � � 

Responsável:  

  
 

Responsável:  
 
Identificação 
 

Fundo e/ou Sub-fundo 
Arquivístico: 

 

Série e/ou Sub-série: 
 

Classificação: 
 

Tabela de Selecção − Refª: 
 

Datas Extremas: � � � � / � � � � 
 

 
Número e Tipo de Unidades de Instalação Suporte Documental Dimensão Total 

Pastas Caixas Livros Maços Rolos Outros Papel Microfilme Magnético Outro −−−− metros lineares −−−− 

      ❑ ❑ ❑ ❑  

 
 
Unidades de Instalação 
      

Cota 
N.º Tipo Título Datas Extremas 

Original Actual 
Data de Eliminação Data de Transferência 

   
� � � � / � � � �   � � / � � � � � � / � � � � 

   
� � � � / � � � �   � � / � � � � � � / � � � � 

   
� � � � / � � � �   � � / � � � � � � / � � � � 

   
� � � � / � � � �   � � / � � � � � � / � � � � 

   
� � � � / � � � �   � � / � � � � � � / � � � � 

   
� � � � / � � � �   � � / � � � � � � / � � � � 

   
� � � � / � � � �   � � / � � � � � � / � � � � 

   
� � � � / � � � �   � � / � � � � � � / � � � � 
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ANEXO III

Auto de eliminação
�

Aos ........ dias do mês de .............. de .......... (1), no(a) .................... (2), em ............... (3), na presença dos abaixo assinados, procedeu-se à venda / inutilização por 

.................... (4), de acordo com o(s) artigo(s) .......... da Portaria n.º ......../..... de ...................(5), e disposições da Tabela de Selecção, dos documentos a seguir 

identificados: 

�

Identificação 

�

Fundo e/ou Sub-fundo 
Arquivístico: 

�

Série e/ou Sub-série: 
�

Classificação: 
�

Tabela de Selecção − Refª: 
�

Datas Extremas: ������������������
�

�
Número e Tipo de Unidades de Instalação Suporte Documental Dimensão Total 

Pastas Caixas Livros Maços Rolos Outros Papel Microfilme Magnético Outro −−−− metros lineares −−−− 

      ❑ ❑ ❑ ❑  

�

Unidades de Instalação 
     

Título 
Datas Extremas 

Cota 

 � � � � / � � � �  

 � � � � / � � � �  

 � � � � / � � � �  

 � � � � / � � � �  

 � � � � / � � � �  

 � � � � / � � � �  

 � � � � / � � � �  

�

�
O Responsável pelo Arquivo  O Responsável pela Instituição 

   

Assinatura  Assinatura 
 

 
(1)   - Data. 
(2)   - Designação do serviço responsável pela custódia da documentação – arquivo. 
(3)   - Local. 
(4)   - Forma de inutilização utilizada: trituração, maceração, incineração. 
(5)   - Diploma legal que autoriza o acto. 
(6)   - Número de referência da Tabela de Selecção. 
(7)   - Número e tipo de Unidades de Instalação: Caixas (Cx), Pastas (Pt), Livros (Lv), Maços (Mç), Rolos de microfilmes (Rl) 
(8)   - Dimensão total da série e/ou sub-série, em metros lineares. 

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 524/2006

de 8 de Junho

Considerando a necessidade de adequar o quadro de
pessoal do Gabinete de Estudos e de Planeamento de
Instalações (GEPI) às necessidades actuais deste orga-
nismo e atento o disposto no n.o 2 do artigo 24.o da
Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e da
Administração Interna e de Estado e das Finanças, que
o quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e de Pla-
neamento de Instalações, aprovado pela Portaria
n.o 1249/95, de 19 de Outubro, seja substituído pelo
mapa anexo à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

Em 11 de Maio de 2006.

Pelo Ministro de Estado e da Administração Interna,
José Manuel Santos de Magalhães, Secretário de Estado
Adjunto e da Administração Interna. — O Ministro de
Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

ANEXO

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . — — Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . 2
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Técnico superior . . . . . . . Engenharia civil . . . . . . . . . . . . . Engenheiro . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Técnico superior principal . . . . . . . . . 16
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

}
Engenharia electrotécnica e

mecânica.
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

}
Arquitecto . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . 5
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

}
Gestão de recursos humanos,

gestão de recursos financei-
ros, planeamento, programa-
ção e controlo.

Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . 7
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

}
Estudos, consultadoria jurídica e

contencioso.
Consultor jurídico . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Consultor jurídico principal . . . . . . . . (b) (c) 4
Consultor jurídico de 1.a classe . . . . .
Consultor jurídico de 2.a classe . . . . .

}
Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Engenharia técnica civil, electri-

cidade e máquinas.
Engenheiro técnico . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . .

Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . .

}
Técnico-profissional . . . . Desenho de construção civil e

topografia, acompanhamento
e fiscalização de obras, apoio
técnico, composição e dese-
nho.

Técnico-profissional . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional especialista prin-

cipal.
Técnico profissional especialista . . . . 13
Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

}
Administrativo . . . . . . . . . Coordenação e chefia . . . . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . 1

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Administrativa . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . . . (d) 3
Assistente administrativo . . . . . . . . . . }

Total . . . . . . 61

(a) Equiparado a cargo de direcção superior do 1.o grau.
(b) Um lugar criado nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(c) Um lugar criado nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.
(d) Três lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 525/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 1405/2002, de 29 de Outubro, foi
renovada até 1 de Junho de 2014 a zona de caça asso-

ciativa da Corte da Velha (processo n.o 395-DGRF),
situada nos municípios de Alcácer do Sal e Viana do
Alentejo, concessionada ao Clube de Caça e Pesca da
Corte da Velha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 68,50 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 164.o

e nos artigos 11.o, 30.o e 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
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duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1405/2002, de 29 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Santa Susana,
município de Alcácer do Sal, com a área de 34,80 ha,
e na freguesia de Alcáçovas, município de Viana do
Alentejo, com a área de 33,70 ha, ficando a mesma com
a área total de 1321 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 19 de Maio de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 3 de Maio de
2006.

Portaria n.o 526/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 1268/2002, de 16 de Setembro, foi
concessionada ao Clube Desportivo de Caça e Pesca
Asas da Serra a zona de caça associativa de Asas da
Serra (processo n.o 3131-DGRF), situada no município
de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 433,8925 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1268/2002, de 16 de Setembro, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Sabóia e São
Teotónio, município de Odemira, com a área de
433,8925 ha, ficando a mesma com a área total de
1048 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos de ordenamento do
território ou obtidos dados científicos que comprovem
a incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total anexada.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 19 de Maio de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 2 de Março de
2006.

Portaria n.o 527/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 290/91, de 8 de Abril, alterada pela
Portaria n.o 656/2003, de 30 de Julho, foi renovada até
1 de Junho de 2014 a zona de caça turística das Mercês
e outras, processo n.o 474-DGRF, englobando vários
prédios rústicos sitos no município de Barrancos, con-
cessionada à Defesa e Fornilhos — Caça e Turismo, L.da
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Vem agora a HERCAZA — Caça e Turismo, Uni-
pessoal, L.da, requerer a transmissão da concessão da
zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o, no n.o 1

do artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regio-
nal e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, que, pela presente portaria, a zona de caça turística
das Mercês e outras, processo n.o 474-DGRF, situada
na freguesia e município de Barrancos, seja transferida
para a HERCAZA — Caça e Turismo, Unipessoal, L.da,
com o número de pessoa colectiva 507225490 e sede na
Rua de Castilho, 75, 1.o, 1250-068 Lisboa.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 19 de Maio de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Março de
2006.

Portaria n.o 528/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 254-BU/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada à Associação de Caçadores de Almofala a zona
de caça assoc ia t i va de Almofa la (processo
n.o 208-DGRF), situada no município de Figueira de
Castelo Rodrigo, válida até 1 de Junho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 37.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 2 do
artigo 164.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um período
igual, a concessão da zona de caça associativa de Almo-
fala (processo n.o 208-DGRF), abrangendo vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Almofala, município
de Figueira de Castelo Rodrigo, com a área de 2223 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante e que exprime uma redução da área
concessionada de 140 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total de zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 2 de Junho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 19 de Maio de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Março de
2006.

Portaria n.o 529/2006
de 8 de Junho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Elvas:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente, ao
Clube de Caça e Pesca da Linha do Estoril, com o
número de pessoa colectiva 502371455 e sede na Rua
do Dr. José Joaquim de Almeida, 11, Santo Amaro de
Oeiras, a zona de caça associativa da Herdade da Segóvia
(processo n.o 4281-DGRF), englobando vários prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Caia e São Pedro, município de Elvas, com
a área de 199 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.
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3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 19 de Maio de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Março de
2006.

Portaria n.o 530/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 1411/2002, de 30 de Outubro, foi
criada a zona de caça municipal de Cabrela (processo
n.o 3160-DGRF), situada no município de Montemor-
-o-Novo, com a área de 2740,3935 ha, e transferida a
sua gestão para a Junta de Freguesia de Cabrela.

Foram entretanto autorizados dois pedidos de direito
à não caça, pelo que há necessidade de excluir da zona
de caça municipal em causa a área respeitante aos refe-
ridos pedidos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do

artigo 57.o e na alínea c) do artigo 41.o ambos do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, que o n.o 3.o da Portaria
n.o 1411/2002, de 30 de Outubro, passe a ter a seguinte
redacção:

«3.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na

freguesia de Cabrela, município de Montemor-o-Novo,
com a área de 2227 ha.»

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 19 de Maio de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 21 de Fevereiro
de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 531/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 747/2002, de 28 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 68/2004, de 16 de Janeiro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Vale Espa-
danal a zona de caça associativa da Herdade do Monte
Prior (processo n.o 2903-DGRF), situada no município
de Grândola.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 66 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 747/2002, de 28 de Junho, alte-
rada pela Portaria n.o 68/2004, de 16 de Janeiro, vários
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prédios rústicos situados na freguesia e município de
Grândola, com a área de 66 ha, ficando a mesma com
a área total de 912 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 532/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 624/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Os Emes do
Oeste a zona de caça associativa de Maxial e Monte
Redondo (processo n.o 1634-DGRF), situada no muni-
cípio de Torres Vedras, com a área de 1612 ha, e não
1650 ha como é referido na citada portaria, válida até
15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 37.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do
artigo 164.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis, a concessão da zona de caça
associativa de Maxial e Monte Redondo (processo
n.o 1634-DGRF), abragendo vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Maxial e Monte Redondo, município
de Torres Vedras, com a área de 1612 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 533/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 1173/2004, de 14 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 1020/2005, de 7 de Outubro, foi
renovada, até 30 de Setembro de 2010, a zona de caça
turística da Aniza, processo n.o 2093-DGRF, situada no
município de Grândola, concessionada a João Francisco
de Oliveira Carvalho Grosso.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos com a área
de 266 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 1173/2004, de 14 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 1020/2005, de 7 de Outubro, dois pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Azinheira de Barros,
município de Grândola, com a área de 266 ha, ficando
a mesma com a área total de 5881 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.
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3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 534/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 1021/2001, de 22 de Agosto, foi reno-
vada, até 4 de Junho de 2007, a zona de caça associativa
de Aldeia da Serra (processo n.o 1731-DGRF), situada
no município de Arraiolos, concessionada à Associação
da Caçadores da Aldeia da Serra.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 558,9550 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1021/2001, de 22 de Agosto, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de São Gregório,
município de Arraiolos, com a área de 558,9550 ha,
ficando a mesma com uma área total de 1813 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz
parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 535/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 781/2001, de 23 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 964/2002 e 1123/2003, respectiva-
mente de 5 de Agosto e de 1 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Boavista dos
Pinheiros a zona de caça associativa da Herdade do
Monte Ruivo e outros (processo n.o 2616-DGRF),
situada no município de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 17,40 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 781/2001, de 23 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 964/2002 e 1123/2003, respectivamente
de 5 de Agosto e de 1 de Outubro, o prédio rústico
denominado Bonical, sito na freguesia de São Teotónio,
município de Odemira, com área de 17,40 ha, ficando
a mesma com a área total de 1638 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.
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Portaria n.o 536/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 763/97, de 28 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Amigos de
Cabeço de Vide a zona de caça associativa da Herdade
dos Coutos e outras (processo n.o 1636-DGRF), situada
no município de Fronteira, válida até 14 de Julho de
2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade dos Coutos e outras (processo
n.o 1636-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Cabeço de Vide, município de Fron-
teira, com a área de 694 ha, conforme a planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante e
que exprime uma redução da área concessionada
de 24 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
15 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 537/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 1321/2002, de 4 de Outubro, foi
criada a zona de caça municipal de Pêro Viseu (processo
n.o 3155-DGRF), situada no município do Fundão, e
transferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca
de Pêro Viseu e Vales.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 282 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1321/2002, de 4 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Enxames, Alcaide
e Fatela, município do Fundão, com a área de 282 ha,
ficando a mesma com a área total de 2445 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.
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Portaria n.o 538/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 1291/2005, de 15 de Dezembro, foi
renovada, até 12 de Outubro de 2011, a zona de caça
turística de Vila de Rei e outras (processo n.o 2211-DGRF),
situada no município da Chamusca, concessionada à
FUTURCAÇA, L.da

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 914 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça turística renovada pela
Portaria n.o 1291/2005, de 15 de Dezembro, o prédio
rústico denominado Vale de Carros, sito na freguesia
de Vale de Cavalos, município da Chamusca, com a
área de 914 ha, ficando a mesma com a área total de
2495 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 539/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 851/95, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 524/2004, de 20 de Maio, foi conces-
sionada a João Rodrigues Ferreira Palma a zona de
caça turística do Monte Gato e anexas (processo
n.o 1693-DGRF), situada no município de Almodôvar,
válida até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o, do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24
de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística do
Monte Gato e anexas (processo n.o 1693-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Almodôvar e Santa Cruz, município de Almodôvar, com
a área de 2570 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 540/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 254-FG/96, de 15 de Julho, foi con-
cessionada a Afonso Manuel Garrido Palhete a zona de
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caça turística de Sesmarias (processo n.o 1666-DGRF),
situada nos municípios de Cuba e Vidigueira, válida até
15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística de
Sesmarias (processo n.o 1666-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Vila Alva,
município de Cuba, com a área de 264 ha, e na freguesia
de Vila de Frades, município da Vidigueira, com a área
de 561 ha, perfazendo uma área total de 825 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz
parte integrante e que exprime uma redução da área
concessionada de 61,2225 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 541/2006

de 8 de Junho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Fundão:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caça, Pesca e Tiro dos
Enxames, com o número de pessoa colectiva 507317807,
com sede na Junta dos Enxames, a zona de caça asso-
ciativa de Enxames (processo n.o 4291-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Enxames, Alcaide e
Vale Prazeres, município do Fundão, com a área
de 2212 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 542/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 733/95, de 7 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caça Recreativa e Desportiva
de Girabolhos a zona de caça associativa de Girabolhos
(processo n.o 1576-DGRF), situada no município de
Seia, com a área de 1535 ha e não 1542 ha como por
lapso é referido na citada portaria, válida até 16 de
Junho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
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de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis por dois períodos iguais, a con-
cessão da zona de caça associativa de Girabolhos (pro-
cesso n.o 1576-DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de Girabolhos e Tourais, muni-
cípio de Seia, com a área de 1535 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 17 de Junho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 543/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 717/2005, de 25 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Peral a zona
de caça associativa do Peral (processo n.o 4045-DGRF),
situada no município de Coruche.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 79 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 717/2005, de 25 de Agosto, vários pré-

dios rústicos sitos na freguesia do Couço, município de
Coruche, com a área de 79 ha, ficando a mesma com
a área total de 538 ha, conforme a planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Maio de 2006.

Portaria n.o 544/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 667-I6/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à FLOCOR, S. A., a zona de caça turística
de Vale de Mulheres (processo n.o 1457-DGRF), situada
no município de Coruche.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 83,5250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 667-I6/93, de 14 de Julho, o prédio rústico
denominado Herdade da Vársea da Cruz do Sul, sito
na freguesia de Santana do Mato, município de Coruche,
com a área de 83,5250 ha, ficando a mesma com a área
total de 639 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Maio de 2006.

Portaria n.o 545/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 784/2001, de 23 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 975/2002, de 6 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Boavista dos
Pinheiros a zona de caça associativa da Herdade do
Ave Sol e outro (processo n.o 2615-DGRF), situada no
município de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 464,8045 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 784/2001, de 23 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 975/2002, de 6 de Agosto, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Santa Maria, muni-
cípio de Odemira, com a área de 464,8045 ha, ficando
a mesma com a área total de 1421 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Maio de 2006.

Portaria n.o 546/2006

de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 640-I2/94, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 907-A/2000 e 972/2003, respectiva-
mente de 29 e 13 de Setembro, foi concessionada à
TURICAÇA — Sociedade de Coutadas Turísticas, L.da,
a zona de caça turística do Monte da Vinha e outras
(processo n.o 1679-DGRF), situada no município de
Almodôvar, válida até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável, a concessão da zona de caça
turística do Monte da Vinha e outras (processo
n.o 1679-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Senhora da Graça de Padrões e
Santa Cruz, município de Almodôvar, com a área
de 876 ha.



4100 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 111 — 8 de Junho de 2006

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 24 de Maio de 2006.

Portaria n.o 547/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 1335/2002, de 9 de Outubro, foi
renovada até 1 de Junho de 2012 a zona de caça turística
de Valverde (processo n.o 489-DGRF), situada no muni-
cípio de Mértola, concessionada a Luís Jorge Fiúza
Lopes.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 76,90 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 1335/2002, de 9 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de São Sebastião dos
Carros, município de Mértola, com a área de 76,90 ha,
ficando a mesma com a área total de 1028 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Maio de 2006.

Portaria n.o 548/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 891/2000, de 27 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 139/2003, de 6 de Fevereiro, foi renovada
até 16 de Julho de 2006 a zona de caça turística da Her-
dade de Lemos e outras (processo n.o 1683-DGRF),
situada no município de Elvas, concessionada à LEMOS-
TUR — Sociedade Turística e Cinegética.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis por dois períodos iguais, a con-
cessão da zona de caça turística da Herdade de Lemos
e outras (processo n.o 1683-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de São Vicente e Ven-
tosa, município de Elvas, com a área de 640 ha, conforme
a planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante e que exprime uma redução de área con-
cessionada de 290,0750 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 17 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Maio de 2006.

Portaria n.o 549/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 467/2000, de 24 de Julho, foi con-
cessionada a António Gonçalves Rocha a zona de caça
turística da Lagoa Salgada (processo n.o 2270-DGRF),
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situada no município de Grândola, com a área de
1307 ha e não 1311,45 ha como é referido na citada
portaria, válida até 24 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça turística da
Lagoa Salgada (processo n.o 2270-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia e município
de Grândola, com a área de 1307 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 25 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 24 de Maio de 2006.

Portaria n.o 550/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 828/2004, de 16 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal da Senhora dos Montes (pro-
cesso n.o 3681-DGRF), situada no município de Gui-
marães, e transferida a sua gestão para a Associação
de Caçadores da Senhora dos Montes.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos, com a
área de 506 ha, tendo em simultâneo solicitado a cor-
recção da área primitivamente concessionada de 2265 ha
para 1455 ha por exclusão das áreas sociais (terrenos
não cinegéticos).

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ainda
de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o
da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a
redacção que lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004,
de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 828/2004, de 16 de Julho, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Silvares, Moscatelos e
Guardizela, município de Guimarães, com a área de
506 ha, ficando a mesma com a área total de 1961 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Maio de 2006.

Portaria n.o 551/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 724/98, de 9 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Os Amigos da
Caça a zona de caça associativa da Herdade da Sesmaria
Nova e outras (processo n.o 2081-DGRF), situada no
município de Coruche.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos, com a área
de 185,90 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
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Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 724/98, de 9 de Setembro, os prédios
rústicos denominados «Herdade das Figueiras» e «Cal-
deiril», sitos na freguesia e município de Coruche, com
a área de 185,90 ha, ficando a mesma com a área total
de 848 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Maio de 2006.

Portaria n.o 552/2006
de 8 de Junho

Pela Portaria n.o 616/2000, de 19 de Agosto, foi con-
cessionada a Ezequiel Bernardino Peixeiro Maroto a
zona de caça turística da Herdade do Paral, Misericórdia
e outras (processo n.o 2268-DGRF), situada nos muni-
cípios de Cuba, Beja e Vidigueira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 98,4696 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 616/2000, de 19 de Agosto, o prédio rústico

denominado «Herdade da Barreta», sito na freguesia
de São Matias, município de Beja, com a área de
98,4696 ha, ficando a mesma com a área total de 1584 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Maio de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 20/2006/A

O Conselho Consultivo da Administração Pública
Regional da Região Autónoma dos Açores, criado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 28/2002/A, de 16
de Setembro, constitui um fórum de reflexão e debate
sobre as linhas de orientação a implementar na admi-
nistração pública regional.

O Governo Regional entende que aquele órgão con-
sultivo deve desempenhar um papel mais activo, tendo
em conta as políticas de modernização, racionalização
administrativa e promoção da qualidade nos serviços
públicos, pelo que procede a alguns reajustamentos no
que concerne às competências atribuídas àquele órgão,
assim como prevê o alargamento quanto à sua com-
posição por forma a abranger representantes da Câmara
do Comércio e Indústria dos Açores.

Assim, nos termos do n.o 6 do artigo 231.o da Cons-
tituição e da alínea p) do artigo 60.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
o Governo Regional decreta o seguinte:
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Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.o 28/2002/A,
de 16 de Setembro

Os artigos 1.o, 2.o e 9.o do Decreto Regulamentar
Regional n.o 28/2002/A, de 16 de Setembro, na redacção
do Decreto Regulamentar Regional n.o 25/2003/A, de
20 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

Natureza e atribuições

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Compete, designadamente, ao Conselho:

a) Pronunciar-se sobre as medidas de moderniza-
ção e racionalização administrativas respeitan-
tes à administração pública regional;

b) Pronunciar-se sobre projectos de qualidade dos
serviços públicos promovidos pelos serviços e
organismos da administração pública regional;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) [Anterior alínea a).]
e) [Anterior alínea b).]
f) [Anterior alínea d).]
g) [Anterior alínea e).]
h) [Anterior alínea f).]

Artigo 2.o

Composição

1 — O Conselho é presidido pelo membro do
Governo que tiver a seu cargo a administração pública
regional e tem a seguinte composição:

a) O director regional com competência nas áreas
da organização e da Administração Pública;

b) O director regional com competência nas áreas
do orçamento e do tesouro;

c) O director regional com competência nas áreas
da ciência e da tecnologia;

d) O director regional com competência na área
da saúde;

e) O director regional com competência na área
da educação;

f) O director regional com competência nas áreas
do emprego e da formação profissional;

g) Um representante da Câmara do Comércio e
Indústria dos Açores;

h) Representantes das organizações sindicais dos
trabalhadores da administração regional e local,
em número não inferior a um terço dos mem-
bros do Conselho e até ao limite de cinco ele-
mentos, designados por aquelas e nomeados
pelo membro do Governo que tiver a seu cargo
a Administração Pública;

i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

Encargos

1 — As despesas com o transporte e alojamento das
individualidades previstas na alínea j) do n.o 1 do
artigo 2.o são suportadas, sempre que tal se justifique,

pelo gabinete do membro do Governo que tiver a seu
cargo a administração pública regional.

2 — O disposto no número anterior aplica-se, sempre
que se justifique, às individualidades convidadas ao
abrigo do n.o 2 do artigo 2.o»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Artigo 3.o

Republicação do diploma

O Decreto Regulamentar Regional n.o 28/2002/A, de
16 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 25/2003/A, de 20
de Agosto, e pelo presente diploma, é republicado em
anexo.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Angra do Heroísmo, em 27 de Março de
2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 5 de Maio
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

Artigo 1.o

Natureza e atribuições

1 — É criado, na Presidência do Governo Regional,
o Conselho Consultivo da Administração Pública Regio-
nal da Região Autónoma dos Açores, adiante designado
por Conselho, na directa dependência do membro do
Governo que tiver a seu cargo a Administração Pública,
tendo por missão reflectir e debater as grandes linhas
de orientação e de modernização da administração
regional.

2 — Compete, designadamente, ao Conselho:

a) Pronunciar-se sobre as medidas de moderniza-
ção e racionalização administrativas respeitan-
tes à administração pública regional;

b) Pronunciar-se sobre projectos de qualidade dos
serviços públicos promovidos pelos serviços e
organismos da administração pública regional;

c) Pronunciar-se sobre as medidas respeitantes à
sociedade de informação na administração
regional;

d) Pronunciar-se sobre a organização, funciona-
mento e gestão da administração regional;

e) Analisar e propor medidas relativas à política
de emprego público e à gestão e qualificação
dos recursos humanos;

f) Emitir pareceres, propostas e recomendações,
podendo determinar a realização de investiga-
ções e estudos relativamente à administração
regional dos Açores;
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g) Coordenar a recolha e tratamento dos indicadores
do ambiente interno e externo à administração
regional relativamente à sua organização e fun-
cionamento, procedendo a diagnósticos regula-
res da situação;

h) Discutir, aprovar e divulgar um relatório anual
sobre a situação e evolução da administração
regional e da função pública e sobre as medidas
de reforma que tenham sido adoptadas no
período por ele abrangido.

Artigo 2.o

Composição

1 — O Conselho é presidido pelo membro do
Governo que tiver a seu cargo a administração pública
e tem a seguinte composição:

a) O director regional com competência nas áreas
da organização e da Administração Pública;

b) O director regional com competência nas áreas
do orçamento e do tesouro;

c) O director regional com competência nas áreas
da ciência e da tecnologia;

d) O director regional com competência na área
da saúde;

e) O director regional com competência na área
da educação;

f) O director regional com competência nas áreas
do emprego e da formação profissional;

g) Um representante da Câmara do Comércio e
Indústria dos Açores;

h) Representantes das organizações sindicais dos
trabalhadores da administração regional e local,
em número não inferior a um terço dos mem-
bros do Conselho e até ao limite de cinco ele-
mentos, designados por aquelas e nomeados
pelo membro do Governo que tiver a seu cargo
a Administração Pública;

i) Um representante da Associação de Consumi-
dores da Região dos Açores — ACRA, desig-
nado por esta e nomeado pelo membro do
Governo que tiver a seu cargo a Administração
Pública;

j) Até três individualidades de reconhecida com-
petência nas áreas de actividade do Conselho,
nomeadas por despacho do membro do
Governo que tiver a seu cargo a Administração
Pública.

2 — Podem ser convidadas a participar nos trabalhos
do Conselho, em função das matérias a tratar, indivi-
dualidades não referidas no número anterior, sem
direito de voto.

Artigo 3.o

Competências do presidente

Compete, designadamente, ao presidente:

a) Convocar e dirigir as reuniões;
b) Fixar a respectiva ordem de trabalhos;
c) Informar os membros do Conselho sobre quais-

quer assuntos de interesse relevante para o
mesmo;

d) Representar o Conselho perante quaisquer enti-
dades públicas ou privadas.

Artigo 4.o

Secretário do Conselho

1 — O Conselho disporá de um secretário, a designar
por despacho do membro do Governo que tiver a seu
cargo a Administração Pública.

2 — Compete, designadamente, ao secretário:

a) Assegurar o normal funcionamento do Conse-
lho, submetendo a despacho os assuntos que
dele careçam;

b) Orientar os meios técnicos e humanos a que
alude o artigo 8.o;

c) Assegurar a gestão corrente dos assuntos rela-
tivos ao Conselho e preparar as respectivas
reuniões;

d) Assessorar o membro do Governo competente
em matéria de administração pública.

Artigo 5.o

Funcionamento

1 — O Conselho funciona em plenário.
2 — O plenário do Conselho reúne em sessões ordi-

nárias e extraordinárias, realizando-se as primeiras
semestralmente e as segundas por iniciativa do seu pre-
sidente ou a requerimento da maioria dos seus membros.

Artigo 6.o

Regulamento

As normas de funcionamento interno do Conselho
constam de regulamento a aprovar pelo próprio Con-
selho.

Artigo 7.o

Colaboração com outras entidades

1 — O Conselho pode solicitar a quaisquer entidades
públicas ou privadas os elementos que julgue indispen-
sáveis à realização das suas atribuições.

2 — O Conselho poderá manter contactos e coope-
ração com o Conselho Superior da Reforma do Estado
e da Administração, bem como com instituições e orga-
nismos internacionais, em especial os que se dediquem
ao estudo das administrações insulares e das regiões
periféricas da União Europeia.

Artigo 8.o

Apoios técnicos e humanos

Em ordem à consecução das suas atribuições, o Con-
selho disporá dos meios técnicos e humanos disponi-
bilizados pelo membro do Governo que tiver a seu cargo
a Administração Pública.

Artigo 9.o

Encargos

1 — As despesas com o transporte e alojamento das
individualidades previstas na alínea j) do n.o 1 do
artigo 2.o são suportadas, sempre que tal se justifique,
pelo Gabinete do membro do Governo que tiver a seu
cargo a administração pública regional.

2 — O disposto no número anterior aplica-se, sempre
que se justifique, às individualidades convidadas ao
abrigo do n.o 2 do artigo 2.o
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